Proposta de Normas para promoção à Classe E, com denominação de Professor Titular, da Carreira do Magistério Superior na UFRRJ

A comissão composta pelos professores nomeados pela Portaria nº 2.203/GR, de 02 de dezembro de 2013 considera importante fazer algumas considerações preliminares relevantes.

Consideramos importante que seja assegurada a mesma excelência entre os professores titulares por promoção e os concursados. Deve-se levar em conta que a missão da UFRRJ é a geração de conhecimento aliada, principalmente, à formação de recursos humanos de qualidade atingindo, inclusive, o mais alto grau de qualificação acadêmica. O cargo de Professor Titular é o topo da carreira. É importante que se estabeleça uma clara distinção entre o topo da carreira e o final da mesma. Certamente, todos os professores se aposentarão um dia, mas apenas aqueles capazes de demonstrar excelência e especial distinção em suas áreas de atuação deverão ascender ao topo da carreira. Desta forma, propomos que o processo de avaliação para promoção à classe de Professor Titular seja estabelecido de forma que premie apenas os que demonstrem mérito (suficiente) necessário para ascender à classe. Impedindo, desta forma que a carreira de Professor Titular se transforme em mero prolongamento da sistemática de progressão funcional que privilegia o tempo de serviço. A Lei Federal que estabeleceu os cargos de Professor Titular Livre (por concurso) e a classe equivalente por promoção funcional interna não faz distinção de mérito entre estas duas classes. Por isso, achamos que compete aos professores da UFRRJ e à administração central estabelecer critérios para esse processo assegurando a mesma excelência para todos os professores da classe de titular. 

Assim, a UFRRJ deve estabelecer normas para que os candidatos ao cargo de Professor Titular por promoção sejam capazes de se submeter a uma avaliação rigorosa para garantir o alto nível acadêmico, garantindo a “excelência e especial distinção obrigatória no ensino, na pesquisa ou extensão”, conforme proposta pelo MEC [Portaria no 982 de outubro de 2013]. Os candidatos devem se submeter à defesa pública e criteriosa avaliação do memorial descritivo de suas atividades e realizações perante uma comissão especial, conforme está determinado pela portaria citada acima. Desta forma, poderá ser assegurada a excelência do corpo de Professores Titulares da UFRRJ.

Para isso, consideramos a necessidade de se estabelecer princípios básicos nas normas para progressão que estimulem o docente a enfrentar desafios, a não se acomodar, a buscar sempre meios de se aperfeiçoar, a produzir e contribuir com a Instituição e sempre procurar atingir o estado de “excelência e especial distinção” a nível nacional e/ou internacional. Estas normas devem permitir a promoção apenas daqueles docentes que atinjam a um conjunto mínimo de critérios e demonstrem diante de uma banca de pares com especialidades afins à sua área, que se encontrem aptos e atendem(am) aos requisitos para atingir o topo da carreira docente.

Portaria do CEPE-UFRRJ

Art. 1º. Seguir os critérios da portaria do MEC para a progressão a Classe E, denominada professor titular da Carreira do Magistério Superior, [Portaria 982 de outubro de 2013], entre outros critérios, estabelece os critérios básicos para a referida promoção:

§ 1º. O candidato a promoção para a classe E, com denominação de Professor Titular da Carreira do Magistério Superior, deve atender os itens abaixo:

I. Possuir o título de doutor;

II. Ser aprovado em processo de avaliação de desempenho, e 

III. Lograr aprovação de memorial que deverá considerar as atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção profissional relevante, ou defesa de Tese acadêmica inédita.

§ 2º. A promoção só é válida para docente que cumpriu o interstício de 24(vinte quatro) meses no último nível (nível D) da classe com denominação de Professor Associado.

Art. 2º. O processo de promoção à classe E, com denominação de Professor Titular da Carreira do Magistério Superior, ocorrerá em duas etapas

§ 1º. A primeira etapa será realizada por uma comissão interna, sob responsabilidade da CPPD, e terá como objetivo avaliar quais os professores encontram-se aptos a se submeter ao processo final de avaliação (segunda etapa). Para tal, serão estabelecidos requisitos mínimos que serão avaliados pela comissão interna.

§ 2º. A Comissão Interna deve ser constituída por docentes titulares da UFRRJ e contemplar diferentes áreas do conhecimento. Esta teria como atribuição fazer a avaliação prévia dos candidatos e selecionar aqueles que atendem aos critérios mínimos definidos pela UFRRJ para se submeter à avaliação de promoção à classe de Professor Titular.

Inciso 1. Os candidatos inscritos poderão, até dez dias corridos após inscrição, solicitar ao Reitor, com justificativa circunstanciada, a impugnação de quaisquer dos nomes da composição da Comissão Interna, e o Reitor terá cinco dias corridos para deliberar sobre o assunto.

§ 3º. Na primeira etapa os candidatos à promoção a classe de Professor Titular deverão encaminhar à CPPD, via Departamento, os seguintes documentos: ofício de solicitação; tabela preenchida com pontuação mínima exigida para o pleito, e os documentos que comprovem as respectivas pontuações.

§ 4º. As duas etapas que compõem o processo de avaliação para promoção a classe de Professor Titular ocorrerão apenas uma vez por ano. No primeiro semestre será realizada a primeira etapa e a segunda etapa no segundo semestre.

§ 5º. Após a avaliação pela CPPD, seguindo os critérios relacionados abaixo, o processo retornará ao Departamento de origem para providências.

Art. 3º. Requisitos mínimos para qualificação ao processo de avaliação (segunda etapa) à promoção para a classe E, com denominação de Professor Titular da Carreira do Magistério Superior na UFRRJ. 

§ 1º. Poderão submeter-se a este processo os candidatos que atenderem aos requisitos mínimos estabelecidos para os itens I e II ou I e III ou I e (II + III) do Art. 5º da Portaria  982 do MEC, durante os últimos 15 anos de atividades. Os quais ficam assim definidos:

§ 2o Para fins de avaliação para o cumprimento das etapas 1a e 2a serão considerados os últimos 15 (quinze) anos de atividade.

I. Atividades de Ensino e Orientação: 

a) Atendimento do artigo 57 da lei num. 9394 de 1996.

b) Conseguir o mínimo de 200 pontos em atividades de orientação, segundo a TABELA 1

II. Atividades de produção intelectual Em pesquisa

a) Alcançar o mínimo de 600 pontos no somatório da produção intelectual, seguindo a Tabela 1.

III. Atividade de extensão

a) Conseguir o mínimo de 400 pontos em atividades de extensão, seguindo a Tabela 1.

Inciso 2. Para candidatos que apresentem atividades dos itens II e III será considerada a pontuação mínima de 600 pontos na soma das duas atividades.

TABELA 1. INDICADORES DO DESEMPENHO ACADÊMICO DE QUALIFICAÇÃO PARA O PROCESSO DE AVALIAÇÃO PARA A CLASSE e Denominada Professor titular da Carreira do Magistério da ufrrj (últimos 15 anos de atividade)

- -

	ITENS
	PESO

	I ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO
	

	Item I do artigo 5º [mínimo 200 pontos]

a) Orientação concluída e aprovada

a.1) doutorado 

a.2) mestrado 

a.3) Pós-Doutorado (por ano de orientação)

a.3) iniciação científica com bolsa (por ano de orientação)

a.4) TCC/monografia de graduação 

a.5) Orientação de extensão (BIEXT ou PROEXT edital MEC, ou similar institucional) por orientação

b) Co-orientação concluída e aprovada: 

b.1) doutorado

b.2) mestrado
	50

25

5

5

5

10

15

10

	II PRODUÇÃO INTELECTUAL
	

	Item II do artigo 5º [mínimo 600 pontos]

a) Artigo publicado em periódico ranqueado no QUALIS/CAPES:

a.1) A1

a.2) A2

a.3) B1

a.4) B2

a.5) B3

a.6) B4

a.7) B5

a.8) C 

Obs: Havendo a indexação do periódico em diferentes áreas de conhecimento, a pontuação respeitará a maior classificação deste periódico entre as áreas que compõem a grande área.
	60

50

40

25

20

15

10

0



	b) Artigo publicado não incluso no Qualis da área: com JCR ou ISI:

b.1) JCR > ou = 2

b.2) 2 > JCR  > ou = 1

b.3) JCR < 1

b.4) no ISI, mas ainda sem JCR
	20

15

10

5

	c) Livro científico internacional especializado na área, com ISBN:

c.1) autor/co-autor

c.2) capítulo

c.3) editor ou organizador
	100

30

30

	d) Livro científico nacional especializado na área, com corpo editorial:

d.1) autor/co-autor

d.2) capítulo

d.3) editor ou organizador
	80

20

20

	e) Tradução de caráter científico, publicada em obra ou periódico:

e.1) livro

e.2) capítulo de livro
	10

5

	f) Desenvolvimento ou geração de trabalho com registro de propriedade intelectual
	25

	g) Coordenação de projetos 
	

	g.1) Coordenação de pesquisa com financiamento externo (por projeto)
	30

	g.2) Coordenação de pesquisa com financiamento interno (por projeto)
	15

	III. ATIVIDADES DE EXTENSÃO
	

	Item III do artigo 5º [mínimo 400]
	

	III.1. Coordenação na área de Extensão
	

	a) Coordenação e execução de Programa de Extensão realizados a partir de edital PROEXT/MEC, sem remuneração adicional e mediante comprovação através de declaração emitida pela Pró-Reitoria de Extensão da UFRRJ constando ano/período (por projeto)
	30

	b) Coordenação de Programas de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, sem remuneração adicional, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por projeto)
	15

	c) Coordenação de Projetos de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, sem remuneração adicional, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por ano
	15

	d) Coordenação de Eventos de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, com comprovação através de certificado emitido pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por evento)
	10

	e) Coordenação de curso de extensão, sem remuneração adicional, mediante comprovação através de certificado emitido pela pró-reitoria de extensão da UFRRJ, constando ano/período (a cada 15 horas)
	5

	f) Coordenação de evento de extensão, sem remuneração adicional, mediante comprovação através de certificado emitido pela Direção do Setor ou unidade condutora, constando ano/período (a cada 15 horas)
	3

	III.2. Produção intelectual na área de Extensão 
	

	a) Publicação de artigos sobre Atividades de Extensão desenvolvidas em periódicos especializados
	10

	b) Autor/co-autor de livro de extensão ou análogos  
	100

	c) Autor/co-autor  de capitulo de extensão ou análogos  
	30

	d) Editor ou organizador de livro de extensão ou análogos
	30

	e) Produto artístico com comprovado direito autoral ou registro de propriedade intelectual (por produto)
	50


DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art. 4º. Após o departamento receber da CPPD o processo com o deferimento da qualificação do docente ao processo de avaliação para acesso à Classe E, com denominação de professor titular da carreira do Magistério Superior, o colegiado do departamento providenciará a segunda etapa, e criará uma comissão especial para realizar a avaliação dos candidatos habilitados.

§1 - A composição da Comissão Especial e a data de sua instalação para o início do concurso serão divulgadas aos candidatos inscritos com antecedência mínima de 30 dias corridos.

§2 - A comissão será composta por 5 membros, todos professores titulares em suas instituições, sendo no mínimo 4 deles externos à UFRRJ; havendo um membro interno. Este deverá atuar na mesma área do candidato ou, excepcionalmente, na falta deste, em área afim.

Inciso 1 - A Comissão Especial deverá incluir ainda pelo menos um membro suplente interno e dois membros suplentes externos com as mesmas exigências do caput deste parágrafo. 

§3° - Os candidatos inscritos poderão, até dez dias corridos após divulgação da Comissão Especial, solicitar ao Reitor, com justificativa circunstanciada, a impugnação de quaisquer dos nomes indicados para a composição da Comissão Especial, e o Reitor terá cinco dias corridos para deliberar sobre o assunto.

§4° – Em casos excepcionais, em que ocorra impossibilidade de participação de um dos membros titulares da Comissão Especial e/ou de um suplente, o Departamento de origem do concurso deverá apresentar à Reitoria a sugestão de novos nomes de titular e/ou suplente a serem apreciados pelo CEPE e a alteração deverá ser divulgada no sítio da Universidade.

 §5º - No caso em que ocorrer a impossibilidade de participação de um membro titular e não houver suplente em condição de substituí-lo, e não houver tempo hábil para ser recomposta a Comissão Especial, o processo de avaliação deverá ser adiado, comunicando-se o fato aos candidatos. 

§6º- Na hipótese de constituição de nova comissão, os candidatos terão 5 (cinco) dias corridos, a contar da data de divulgação dos novos nomes no sítio da Universidade, para solicitar ao Reitor, com justificativa circunstanciada, a  impugnação de quaisquer dos nomes indicados para a composição da Comissão Especial e o Reitor terá cinco dias corridos para deliberar sobre o assunto. 

FORMA E FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO ESPECIAL

 Art. 5º. A comissão especial será constituída uma vez por ano, por departamento, para avaliar os processos de promoção funcional dos docentes daquele departamento considerados habilitados pela CPPD ao processo de avaliação ao cargo de Professor Titular. 

§1º. Esta comissão avaliará, em um único evento, todos os processos de promoção de um dado departamento naquele ano.

§ 2º. - A Comissão Examinadora será secretariada por um servidor técnico- administrativo designado pelo Diretor da unidade acadêmica, cabendo-lhe redigir as atas das sessões e manter em ordem todos os expedientes relativos ao concurso. 

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art. 6º.  Para a avaliação perante a comissão especial serão considerados o desempenho acadêmico e a defesa pública do seu memorial descritivo (ou sua tese acadêmica inédita), expondo os aspectos centrais e principais de suas realizações e contribuições ao avanço do conhecimento em sua área e de sua produção intelectual ao longo da carreira. Durante a defesa pública, o docente será arguido pelos membros da comissão especial sobre os itens do seu memorial descritivo (ou sua tese acadêmica inédita) por cada membro.

§ 1. O candidato deverá fazer uma apresentação pública do memorial no tempo de 50 minutos a 1 hora, antes da arguição.

§2. Para a avaliação do desempenho acadêmico, serão consideradas as atividades relacionadas nos itens I a XII do Artigo 5º da Portaria 982 de 3 de Outubro de 2013. Estas atividades são relacionadas a seguir: 

I. Atividade de ensino e orientação, nos níveis de graduação e/ou mestrado e/ou doutorado e/ou pós-doutorado, respeitando o disposto no art. 57 da Lei no 9.394, de 1996;

II. Atividades de produção intelectual, demonstrada pela publicação de artigos em periódicos e/ou publicação de livros/capítulos de livros e/ou publicação de trabalhos em anais de eventos e/ou de registros de patentes/softwares e assemelhados; e/ou produção artística, demonstrada também publicamente por meios típicos e característicos das áreas de cinema, música, dança, artes plásticas, fotografia e afins.

III. Atividades de extensão, demonstradas pela participação e organização de eventos e cursos, pelo envolvimento em formulação de políticas públicas, por iniciativas promotoras de inclusão social ou pela divulgação do conhecimento, dentre outras atividades;

IV. Coordenação de projetos de pesquisa, ensino ou extensão e liderança de grupos de pesquisa;

V. Coordenação de cursos ou programa de graduação ou pós-graduação;

VI. Participação em bancas de concursos, de mestrado ou de doutorado;

VII. Organização e/ou participação em eventos de pesquisa ensino ou extensão

VIII. Apresentação, a convite, de palestras ou cursos em eventos acadêmicos;

IX. Recebimento de comendas e premiações advindas do exercício de atividade acadêmicas;

X. Participação em atividades editoriais e/ou de arbitragem de produção intelectual e/ou artística;

XI. Assessoria, consultoria ou participação órgãos de fomento à pesquisa, ao ensino ou à extensão;

XII. Exercícios de cargos na administração central e/ou colegiados centrais e/ou de chefia de unidades/setores e/ou de representação; 

§3. A avaliação referente aos itens acima devem seguir pontuação conforme relação na tabela 2.

TABELA 2. PARÂMETROS A SER CONSIDERADOS NOS últimos

15 anos de atividade 

	ITENS
	Peso

	I ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO
	

	h) Orientação concluída e aprovada
	

	h.1) doutorado 
	50

	h.2) mestrado
	25

	h.3) Pós-Doutorado (por ano de orientação)
	5

	h.3) iniciação científica com bolsa (por ano de orientação)
	5

	h.4) TCC/monografia de graduação/Estágio supervisionado
	5

	h(5) Orientação de extensão (por ano de orientação)
	10

	i) Co-orientação concluída e aprovada: 
	

	i.1) doutorado
	15

	i.2) mestrado
	10

	II PRODUÇÃO INTELECTUAL
	

	c) Artigo publicado em periódico ranqueado no QUALIS/CAPES:
	

	c.1) A1
	60

	c.2) A2
	50

	c.3) B1
	40

	c.4) B2
	25

	c.5) B3
	20

	c.6) B4
	15

	c.7) B5
	10

	c.8) C 
	0

	Obs: Havendo a indexação do periódico em diferentes áreas de conhecimento, a pontuação respeitará a maior classificação deste periódico entre as áreas que compõem a grande área.
	

	d) Artigo publicado não incluso no Qualis da área: com JCR ou ISI:
	

	d.1) JCR > ou = 2
	20

	d.2) 2 > JCR  > ou = 1
	15

	d.3) JCR < 1
	10

	d.4) no ISI, mas ainda sem JCR
	5

	e) Livro científico internacional especializado na área, com ISBN:
	

	e.1) autor/co-autor
	100

	e.2) capítulo
	30

	e.3) editor ou organizador
	30

	f) Livro científico nacional especializado na área, com corpo editorial:
	

	f.1) autor/co-autor
	80

	f.2) capítulo
	20

	f.3) editor ou organizador
	20

	g) Tradução de caráter científico, publicada em obra ou periódico:
	10

	g.1) livro
	10

	g.2) capítulo de livro
	5

	h) Desenvolvimento ou geração de trabalho com registro de propriedade intelectual (software, projetos tecnológicos e patentes, entre outros) 
	25

	III. ATIVIDADES DE EXTENSÃO
	

	III.1. Atividades de orientação
	

	a. Orientação de projetos de BIEXT (Bolsas Institucionais de Extensão) ou PROEXT edital Mec, ou similar institucional ( por ano de orientação)
	5



	b. Orientação de bolsistas em Atividades de Extensão (Eventos e Prestação de Serviços) registrados na Pró-Reitoria de Extensão, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por ano/bolsista)
	5

	III.2. Atividades de coordenação em Extensão
	

	a. Coordenação de Programa/Projetos de Extensão realizados a partir de edital PROEXT/MEC, sem remuneração adicional e mediante comprovação através de declaração emitida pela Pró-Reitoria de Extensão da UFRRJ constando ano/período (por ano de coordenação)

	30

	b. Coordenação de Programas de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, sem remuneração adicional, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por ano de coordenação)
	15

	c. Coordenação de Projetos de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, sem remuneração adicional, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por ano
	10

	d. Coordenação de Eventos de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, com comprovação através de certificado emitido pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por ano)
	10

	e. Coordenação de curso de extensão, sem remuneração adicional, mediante comprovação através de certificado emitido pelo DE-UFRRJ constando ano/período (a cada 15 horas)
	5

	f. Coordenação de evento de extensão, sem remuneração adicional, mediante comprovação através de certificado emitido pela Direção do Setor ou unidade condutora, constando ano/período (a cada 15 horas)
	3

	g. Coordenação de Prestação de Serviços de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período (por ano)
	5

	III.3. Participação em atividades de Extensão
	

	1. Participação em equipe de Programas de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, sem remuneração adicional, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período, exceto coordenador (por ano)
	5

	2. Participação em equipes de Projetos de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, sem remuneração adicional, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período, exceto coordenador (por ano)
	5

	3. Participação em Eventos de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, com comprovação através de certificado emitido pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período, exceto coordenador (por evento)
	3

	4. Participação em Prestação de Serviços de Extensão registrados na Pró-Reitoria de Extensão, com comprovação através de declaração emitida pela PROEXT/UFRRJ constando ano/período, exceto coordenador (por ano)
	5

	5. Ministrante de curso de extensão, sem remuneração adicional, mediante comprovação através de declaração emitida PROEXT/MEC constando ano/período (a cada 3 horas)
	5

	6. Ministrante de curso de aperfeiçoamento, sem remuneração específica, mediante comprovação através de declaração emitida PROEXT/MEC constando ano/período. (a cada 90 horas/aula)
	15

	7. Ministrante de evento de extensão, sem remuneração adicional, mediante comprovação através de declaração emitida PROEXT/MEC constando ano/período (a cada 8 horas)
	3

	III.4. Produção intelectual
	

	1. Publicação de artigos sobre Atividades de Extensão desenvolvidas em periódicos especializados
	10

	2. Autor de livro de extensão ou análogos com corpo editorial e com ISBN. 
	80

	3. Autor de capitulo de extensão ou análogos  
	20

	4. Editor ou organizador de livro de extensão ou análogos
	20

	5. Produto artístico com comprovação de direito autoral ou registro de propriedade intelectual (por produto)
	25

	6. Arbitragem de produção intelectual e/ou artística
	10

	IV. Coordenação de projetos de pesquisa, ensino e liderança de grupos de pesquisa
	

	1. Coordenação e execução de projeto de pesquisa registrado (por projeto, mediante Termos de Outorga do órgão de fomento)
	10



	2. Membro do grupo de pesquisa registrado na UFRRJ e certificado no diretório de grupos de pesquisa do CNPq (por ano de exercício) 
	2



	3. Bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq (por ano de obtenção)
	05



	4. Bolsa de Cientista do Nosso Estado ou equivalente (por ano de obtenção)
	05



	V. Coordenação de cursos ou programas de graduação ou pós-graduação
	

	1. Coordenador de Curso (Graduação ou Pós-Graduação stricto sensu) (por ano de exercício)  
	20



	2. Vice-Coordenador de Curso (Graduação ou Pós-Graduação stricto sensu) (por ano de exercício) 
	10

	3. Coordenador de Curso de Pós-Graduação lato sensu (não remunerado) (por ano de exercício) 
	6



	4. Vice-Coordenador de Curso de Pós-Graduação lato sensu (não remunerado) (por ano de exercício)
	3

	VI. Participação em bancas de concurso, de mestrado ou de ou doutorado (até 4 bancas por item)
	

	1.Membro da banca examinadora de livre-docência ou tese do doutorado 
	10

	2. Membro da banca examinadora de dissertação de mestrado 
	6

	3. Membro da banca examinadora de monografia de curso de especialização 
	2

	4. Membro da banca examinadora de trabalhos de conclusão de curso de graduação 
	2

	5. Membro de banca de concurso público de Professor Substituto 
	5

	6. Membro de banca de concurso público para Professor da Carreira do Magistério Superior-professor efetivo 
	10

	7. Membro de banca de qualificação em cursos de pós-graduação 
	3

	8. Membro de banca de seleção para pós-graduação 
	2

	9. Membro de banca de seleção para bolsas institucionais 
	1

	VII - Organização e/ou participação em eventos de pesquisa, ensino 
	

	1. Coordenação de evento de pesquisa, ensino,  sem remuneração adicional, mediante comprovação através de certificado emitido pela Direção do Setor ou unidade condutora, constando ano/período (por evento) 
	05



	2. Participação na comissão de organização de evento de pesquisa, ensino, sem remuneração adicional, mediante comprovação através de certificado emitido pela Direção do Setor ou unidade condutora, constando ano/período (por evento) 
	03



	IVIII - Apresentação, a convite, de cursos ou palestras em eventos acadêmicos
	

	1. Conferências, palestras proferidas, mesas redondas em eventos científicos internacionais, a convite
	02



	2. Conferências, palestras proferidas, mesas redondas em eventos científicos nacionais, a convite
	01



	3. Cursos ministrados em eventos científicos internacionais, a convite
	02

	5. Cursos ministrados em eventos científicos nacionais, a convite
	01

	IX Recebimento de comendas e premiações advindas do exercício de atividades acadêmicas;
	

	1. Recebimento de comendas ou premiações internacionais
	20

	2. Recebimento de comendas ou premiações nacionais
	10

	X Participação em atividades editoriais e/ou de arbitragem de produção intelectual e/ou artística
	

	1. Consultor ad hoc de revista científica e/ou extensão (por artigo)
	5

	2. Membro de corpo editorial de revista científica (por revista)
	10

	3. Consultor ad hoc de Projeto de Fomento de Pesquisa e/ou Extensão
	5

	4. Revisor de Livro 
	10

	XI. Assessoria, consultoria ou participação em órgãos de fomento à pesquisa, ao ensino ou à extensão (por ano de exercício)
	

	1. Participação em comitês de assessoria de agências de fomento a ensino, pesquisa e extensão (por agência)
	20

	2. Participação em conselhos de diretores e curadores de agências de fomento a ensino, pesquisa ou extensão 
	20

	3. Assessoria Técnica e Consultorias autorizadas por Ata do Colegiado da Unidade Acadêmica
	10

	XII. Exercício de cargos na administração central e/ou colegiados centrais e/ou chefia de unidades/setores e/ou representação (por ano de exercício)
	

	Reitor 
	100

	Vice-Reitor 
	80

	Assessorias Especiais 
	30

	Pró-Reitor  
	60

	Pró-Reitor Adjunto 
	30

	Diretoria 
	

	Diretor de Unidade Acadêmica  
	60

	Vice-Diretor de Unidade Acadêmica  
	30

	Diretor (outros)
	40

	Chefia
	

	Chefe de Gabinete 
	30

	Chefe de Departamento  
	30

	Sub-Chefe de Departamento  
	15

	Coodenadoria
	

	Coordenador de Convênio Institucional 
	05

	Coordenação / chefia de setores e laboratórios formalizado por portaria 
	10

	Coordenação de estágios supervisionados 
	10

	Representação
	

	Participação em colegiados, conselhos, comitês e comissões
	

	Membro de Órgão Colegiado Superior (CONSU, CEPE)/ano  
	10

	Membro de outros Órgãos Colegiados (Consuni, CEPEA)/ano
	10

	Presidente do Conselho de Curadores/ano   
	20

	Membro do Conselho de Curadores/ano  
	5

	Membro da Câmara de Graduação/ano
	5

	Membro da Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação (CPPG)/ano  
	5

	Membro da Câmara de Extensão/ano
	5

	Presidente da Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD)/ano   
	20

	Membro da Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD)   
	5

	Membro da Comissão de Iniciação Científica e Tecnológica(PIBIC/PROIC/PIBID, outros)  
	5

	Presidente da Comissão Interna de Avaliação  
	10

	Membro da Comissão Interna de Avaliação  
	5

	Coordenador de Comitê de Ética em Pesquisa 
	10

	Membro de Comitê de Ética em Pesquisa
	5

	Membro de Comissão temporária constituída por ato específico da Administração Superior
	5

	Presidente de Comissão de Sindicância
	20

	Membro de Comissão de Sindicância 
	5

	Membro de Colegiado de Curso de Graduação ou Pós-Graduação  
	05

	Participação em colegiados, conselhos e comissões externas (MEC, MCT, SINAES, CNE, INEP, e outros equivalentes) ou Sociedades Científicas, entre outros equivalentes. 
	10


Art. 7. O candidato deve conseguir média mínima 7,0 (sete) nas duas notas de avaliação conforme descrição nos parágrafos a seguir:

§ 1. O candidato deve conseguir média mínima 7,0(sete), na defesa do memorial, tirada das notas atribuídas por cada membro da banca examinadora.

§ 2. O candidato deve conseguir média mínima 7,0(sete), que corresponderá a um total de 1200 (mil e duzentos) pontos, conforme tabela de pontuação para avaliação de desempenho (TABELA 2), tirada das notas atribuídas pela Comissão Especial, 

Art. 8.  Ao final do processo, a comissão especial divulgará a relação dos docentes aprovados para a classe E, com denominação de Professor Titular da Carreira do Magistério Superior da UFRRJ. 

§ 1. Serão lavradas atas de todas as avaliações, assinadas por cada membro da Comissão Especial, contendo a relação nominal dos candidatos aprovados e, em anexo, tabelas com as notas e médias atribuídas a cada candidato, nas avaliações específicas. 

§ 2. A Comissão Examinadora elaborará uma ata final contemplando o conjunto dos documentos produzidos em cada etapa, bem como a justificativa da eliminação de candidato julgado não apto a continuar no certame. 

§ 3. O resultado final do concurso deverá ser encaminhado pela presidência da Comissão Especial ao Departamento de origem do concurso para demais providências, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a divulgação dos resultados.

Art. 9. Docentes não aprovados no processo de avaliação para classe E, com denominação de Professor Titular da Carreira do Magistério Superior da UFRRJ, poderão candidatar-se novamente a referida classe em outro processo de avaliação. 

